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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA, 
QUE ENTRE Si FAZEM A 
COMPANHIA 	 DO 
METROPOLITANO DO DISTRITO 
FEDERAL E A EMPRESA 01 S.A. 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - 
MÈTRÔ-DF, empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá n° 155, Águas Claras 

DF, CNPJ n.° 038.070.074/0001-77, representada pelo seu MARCELO 
CONTREIRAS DE ALMEIDA DOURADO, brasileiro, casado, portador do RG n.° 
313.443 SSP/DF, e do CPF n.° 150.923.641-49 e pelo Diretor de Administração 
Substituto, GILBERTO POMPILIO DE MELO FILHO, brasileiro, casado, Analista de 
l5lanejamento e Orçamento, portador da Carteira de Identificação n° 880957, 
SSP/DF, e do CPF n° 392.453.301-68, ambos residentes e domiciliados nesta 
capital, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 01 S.A., com sede à 
Rua do Lavradio, 71, 20  andar, Centro Rio de Janeiro-RJ, inscrita no CNPJ sob o n° 
76.535.764/0001-43 representada por MICHELE FERNANDES BORGES, Gerente 
de Vendas Corporativo, portadora do CPF n°666.562.301-72 e do RG n° 1.488.177 
SSP-DF, e BRUNO RUDOLFO ENGELHARDT, Gerente de Vendas Corporativo, 
portador do CPF n° 896.995.054-00 e do RG n° 4151045 SSP/PE, doravante 
designada CONTRATADA, pelo presente instrumento de contrato regido pelo 
Decreto Federal n° 5.450/2005, Lei n° 10.520/2002 e pelos Decretos do Distrito 
Federal n° 23.460/2002, n° 26.851/2006 e suas alterações, Lei Complementar n° 
123/2006, das Instruções Normativas SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008 e 
subsidiariamente pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, tendo em vista a proposta 
da CONTRATADA às fis. 217/221, de 08/08/2017, a Decisão da Diretoria Colegiáda 
õxarada em sua 1145a  reunião Ordinária realizada em 10/09/2017, e demais 
documentos constantes do processo n° 097.000.336/2017, que passam a integrar o 
presente instrumento, têm por justo e contratado na forma e sob as condições 
abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

ti. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de telefonia 
fixa comutada (STFC) na modalidade local Linhas Diretas Não Residencial - NRES, 
com chamadas originas no Distrito Federal, que serão prestados nas condições 
efabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

1.2: Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n030/2017 e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Será permitida a subcontratação de serviços por parte da contratada para a 
prestação do Serviço até o limite de 30% (trinta por cento). 

a) Nos casos em que houver subcontratação de serviço 	e 

	

operadoras, permanecerá a responsabilidade integral por p 	d 
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contratada, na prestação do serviço, nãó havendo necessidàdê de 
intervenção-da contratante neste processo; 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura dod  contrato, 
podendo ser prorrogado, nos termos do Art. 57 da Lei n°. 8.666/93, desde quéha 
autorização formal daautoridade competente e observados os seguintes requiitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2 1 2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço, 

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso -pata 
Administração; e 

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. A CONTÃATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação 'do contrato deverá ser promovida mediante a celebração de 
termo aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação está estimado em R$ 10.875,60 (déz mil 
oitocentos e setenta e cinco reais e sessenta centavos), perfazendo o valor tõtal de 
R$ R$ 130.507,20 (cénto e trinta mil quinhentos e sete;  reais e vinte centavos).: 

3.2. No valor acima .estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretã 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enàÊp 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taka de' 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objetõ 
da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, estio assegurados no orafriento 
de 2017 e serão debitados na Fonte 220 Natureza de Despesa 33.90.39, Porarna 
de Trabalho 26.122.6010.8517.6137. 

CLÁUSULA QUINTA_ DO PAGAMENTO 

5.1 Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de 
valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos. serão 
feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, 
junto ao Banco de Brasília S.A.— BRB. Para tanto, deverão apresentar o núméro da 
conta corrente e agência onde desejam receber seUs créditos, de acordo com o 
Decreto n°32.767 de17/02/2011. 
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5.1.1 Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da 
Federação que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no 
Distrito Federal, devendo neste caso indicar o número de sua conta-corrente, 
bem como a agência do estabelecimento bancário. 

5.2 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
da entrega da fatura/nota fiscal no protocolo do METRÔ-DF, acompanhada da 
primeira via do Termo de Recebimento Definitivo ou Autorização de Faturamento - 
AF, observado o preço proposto para o serviço, desde que tenham sido cumpridas 
as exigências contratuais e administrativas do METRÔ-DF. 

5.3 O pagamento poderá ficar retido, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer 
pbrigações contratuais de natureza técnica, administrativa, segurança e medicina do 
ttàbalho, legislação trabalhista e outras pertinentes. 

1-, 

5:4 Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagamento 
iélaffvo à execução do serviço, o valor devido, será corrigido monetariamente, desde 
o vencimento da obrigação até o efetivo pagamento, de acordo com a variação pró-
ràta-tempore da TR (Taxa Referencial) divulgada pelo Banco Central do Brasil. 

5.5 O METRÔ-DF, dispondo de recursos financeiros podéiá antecipar o pagamento, 
desde que seja concedido pela CONTRATADA o desconto pró-rata-tempore 
equivalente a TR (Taxa Referencial) divulgada pelo Banco Central do Brasil. 

5.6 Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar 
ao METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota 
Fiscal: 

56.1 Certidão Negativa de Débitos — CND emitida pelo INSS; e 

5.6.2 Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS - CRF, emitida pela 
Caixa Econômica Federal. 

Í6.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,rna forma da lei, em plena 
validade. 

6.64 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal" mediante a apresentação 
de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos, a Tributos Federais e á 
Divida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional — 
PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade 

5.6.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST, nos 
térmos da Lei n° 12.440/2011, em plena validade. 

LÁUSULASEXTA—DO REAJUSTE 

	

6.1 	O reajuste de preos será feito de acordo com as hormas regulamentares é o 
Índice de Serviços de Telecomunicações - IST fixado pela ANATEL, observado o 
ihtérvalo mínimo de 12 (doze) meses da vigência do contrato; 

	

6.2 	A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATApA, durante a vigénciadõ 
contrato, o aumento dos descontos concedidos sobre o Plano Básico de Servi 
tuando o contrato mostÊar-se desvantajoso para a CONTRATANTE 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor, de R$ 2.610,14 (dois mil 
seiscentos e dez reais e quatorze centavos), na modalidade de Caução em 
Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública, Seguro-garantia, ou Fiança Bancária; 
correspondente a 2% (dois por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, 
observadas as condições previstas no Edital. 	 - 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃQ.'E 
RECEBIMENTO 

8.1 	O METRÔ-DF fiscalizará a execução dos serviços, diretamente e/dd'pàrrÍib 
de representantes devidamente credenciados. 

8.2 A fiscalização, por parte do METRÔ-DF, não exime a CONTRATADA, de sua. 
responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços e a observância dé od'os 
os preceitos de boa técnica. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além das 
estabelecidas no Termo de Referência: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.2. Exercer o acbmpanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidôr 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês :e ano, bem como o nome dos: empregados eventualmente 
envolvidos, e encamjnhando os apontamentos à autoridade competente para a 
providências cabívei. 

9.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperféiçõës 
no curso da execuçãb dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, alér%i das 
estabelecidas no Termo de Referência: 

10.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta.  

10.2. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, , sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja 
inadimplência não tránsfere responsabilidade â CONTRATANTE. 

10.3. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verifi'Sd9AQ, 
decorrer da prestação dos serviços. 	 " /1 
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10.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
. obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

10.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
çumprimento do contrato. 

.10.6. Na hipótese de chamamento do METRÔ-DF, em juízo, a qualquer título, o 
CONTRATADO obriga-se a assumir todos os ônus decorrentes, ficando o METRÔ-
DF, autorizado a glosar das faturas devidas, as importâncias estimadas no processo. 

t4.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da. Lei n° 
10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

11.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 

11.1.2 Apresentar documentação falsa; 

11.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidosno certame; 

11.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.5 Não mantK'era proposta; 

11.1.6 Cometer fraude fiscal; 

11.1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 

comportamento inidôneo, entre outros,,a declaração falsa quanto 
õondições de participação, quanto ao enquadramento ôomo ME/EPP ou o conluio 

ntre os licitantes, em 4ualquer momento da licitação, memo após o encerramento 
da fase de lances. 

11.3 As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratLiaig 
assumidas, garantida à prévia defesa, estão sujeitas ás seguintes sanções, 
conforme Decreto Distritàl n° 26.851/2006: 

1—advertência; 

li — multa; 

III - suspensão temporária de participação em liditação, e impedimento de 
contratar com a Administração do Distrito Federal: 
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Para o licitante e/ou contratado através da modalidade pregão présênciàl 
ou eletrônico que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar, o. contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fispal;. a 
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e õ 
licitante e/ou contratado será descredenciado do Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 
das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a naturea e a 
gravidade da falta cometida; 

para os licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na lei ri, 
8.666, de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) 
anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

IV - declaraço de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraço 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.4 As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 11.3 poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.5 A ADVERTÊNCIA é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou 
contratado descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador -de 
despesas, se o dscumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o 
contrato. 

11.6 A MULTA é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso 
injustificado na entrega ou execução do contrato, eserá aplicada nos seguintes 
percentuais: 	 . . 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das prcelas 
obrigacionai .adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e 
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na 
entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro 
dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adihiplidas em 
atraso, em çàráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o 
atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto 
para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, 
por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicaço do 
disposto nos incisos 1 e II deste item; 

ç1ï 
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IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário 
em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 
material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de 
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; 

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, 
•' .. 	pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de 

entrega. 

11.7 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do ad. 
65, § 80, da Lei n° 8.666, de 1993 e será executada após regular processo 
administrativo, oferecido ao CONTRATADO a oportunidade de defesa prévia, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do 
:30 do ad. 86 da Lei n°8.666/93, de 1993, observada a seguinte ordem: 

1) 	mediante desconto no valor das parcelas devidas ao CONTRATADO; 

II) 	mediante desconto no valor da garantia contratual; 

II) mediante procedimento administrativo ou judicial.de  execução. 

11.8 Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garantias, o seu 
valor será atualizado, a partir da data da aplicação da pêrialidade, pela variação do 
Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas. 

11.9 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será cohtado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se dia de 
épediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

1110 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

1) o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 

II) a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobrança. 

11.11 A multa poderá sér aplicada cumulativamente com dutras sanções, segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida, consoanté o previsto no parágrafo 
primeiro, e observado o princípio da proporcionalidade. 

11.12 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato 
deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da 
tjnidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será 
penalizado na forma do inciso II do item 11.6. 

il.13 A sanção pecuniária prevista no inciso IV do iteiTi 11.6 não se aplica nas 
hiiôteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

11.14 A SUSPENSÃO é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 
articipar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em 

decorrência de licitação na modalidade Pregão, ainda suspende o registro cadastral 
do licitante e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito Fede!aI, 
ihstituído pelo Decreto n° 25.966/05, de 2005, e no Sistema de Cadastramento 
ynificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

.l)Por até 30 (trinta), dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitid 
METRÔ-DF, o licitante e/ou contratado permanecer inàdimplen . 

pwC 

	

1 	 COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 	 I 	Jurídica 
Av. Jequitibá, 155 - Águas Claras - Brasília / DF - CEP 71.929-540 - Fone : (61) 3353-7075 / 7038k  fax.: 3353-7 	7

/  

4 	:... 



M~hk  N%ETRODF 
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal 

Por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade• pregão 
presencial ou eletrônico, ou pregão para inclusão no Sistema de Registro de 
Preços, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os 
documentos e anpxos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma Sr6visória; 
ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 	

- 	 . - 
por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão; 

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrate, 
ensejar o retardámento na execução do seu objeto, falhar ou fraudr à 
execução do contrato; 

por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 	 . 

apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificado& pas 
licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrerited 
adjudicação do objeto da licitação; 

tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 	
7. 

receber qualquer das multas previstas nos itens anteriores e não efetuar3o 
pagamento; a reabilitação de dará com o pagamento. 

11.15 É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordèdor ië 
Despesa, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o 
contrato. 	 . 	.. 	 . ... 	, 

11.16 A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do, Uitdid 
Federal, e implicará hsuspensão perante o árgão sancionador. 

11.17 O prazo previsto no inciso IV, do item 11.14, põderá ser aumentado para até 
05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no àmbità d6 
procedimentos derivados dos pregões. 

11.18 A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE será aplicada pelo Diretor-Presidente, 
á vista dos motivos informados pelo Diretor da área interessada. 

11.19 A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perduraremos 
motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria áutoridade que a aplicou, e será concedida sempre !que o 
contratado ressarcir á Administração pelos prejuízos resultantes de sua ôotlduta e 
após decorrido o prazo de até dois anos de sancionamento. 

11.20 A declaração, de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário 
Oficial do Distrito - Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os 
órgãos/entidades súbordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o ad. 87, IV, da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

11.21 As licitantes cjüe apresentarem documentos fraudulentos, adúlterados ou 
falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou 
ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro?de Fornecedores do Distrito 
Federal, administrado pela Subsecretaria de Comprase Licitações, estarão scijeitas 
às seguintes penalidades: 
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ralha no 	;o c 

bcesso no 097.00,9;4%o,7—

Ass/MatricuIa: 

- suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção 
do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da 
gravidade dos fatos; e 

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 60  do Decreto Distrital n° 
26.851/2006. 

III - aplicam-se a este item as disposições dos' §§ 20  e 30  do art. 50  do 
Decreto Distrital n° 26.851/2006. 

11.22. É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das 
penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

1-11.22.1. O recurso será dirigido à autoridade supérior, por intermédio da que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderát sua decisão, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento • do recurso, sob pena de 
responsabilidade.. 

11.22.2. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário. 

11.22.3. Os prazos referidos se iniciam e vencem em dia de expediente no 
METRÔ-DF. 

11.22.4. Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓR!O, 
e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será 
formalizada por despacho motivado, cujo extrato. deverá ser publicado no 
Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

1) A origem e o número do processo em que foi projerido o despacho; 

ti) O prazo do impedimento para licitar e contratar; Y 
III) O fundamento legal da sanção aplicada; 	: 
IV) O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no 
Cadastro da Recéita Federal. 

11.23. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito 
Federal as sanções de ADVERTENCIA e MULTA, as quais se formalizam por meio 
de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 80, da Lei n° 8.666/93. 

11.24. independentemente das sanções legais cabíveid, regulamentadas por este 
Decreto, o licitante e/ou contratado ficará sujeito, ainda, à.composição das perdase 
danos çausados à CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações licitatóriàs 
e/ou contratuais. 

CLÁ(JULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO • 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80M 
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mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato é no 
Termo de Referência. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegürando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A rescisão da contratação poderá ser determinada por ato unilateral esprifãdó 
CONTRATANTE, conforme Inciso 1 do art. 79 da Lei ri0  8.666/93 e suas aItétaçõe, 
com as conseqüências elencadas no art. 80 do diploma legal mencionado. 

12.4. A contratação poderá ser ainda rescindida júdicialmente, nos termas ia 
legislação, e amigávelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo 116 
processo da licitação, desde que haja conveniência do CONTRATANTE. 

12.5. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre a pãrç 
deverá ser precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, médiáhté 
proposição fundamentáda do Diretor da área solicitante. 	 - 

CLÁUSULA DÉCIMÁ TERCEIRA -DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25°k(Vintëtê 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

13.4. A competênciã para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é 
atribuida à DiretoriaColegiada e as mesmas serão efétivadas mediante aditáàiéntà 
do instrumento conttalual. 	 • 	 .._.i t 

-1 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplernento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 	..,, 
14.1.3. Empreèas reunidas em consórcio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos om'issos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas.na  Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1999 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princ' 
gerais dos contratos. 	 . 

e LT. 
s Pxvcmadona 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 	 ) 	4 JuMica 
Av. Jequitibá, 155- Águas claras - Brasília 1 DF- CEP 71.929-540 - Fone (61) 3353-7075 /7038 . fa1: 3353-7 	O 



) 	FILHO 
Diretor de Administração 

Substituto 

M~hkLTRO'DF 
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal 

Folha n 	307- 

Processo n° 09700 

Ass/M atrícu ia :_ ç 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, põr 
extrato, no Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 
1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Fica eStabelecido o Foro de Brasília - DF para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis. 

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, assinam o 
presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília-DF, 12 de setembro de 2017. 

METRÔ-DF: 

MARCEL CON IRAS D ALMEIDA DOURADO 
Diretor-Presidente 

O' S.À. 

MICHELE!ERNANDES BORGES 
GerenWde Vendas Corporativo 

TESTEMUNHAS: 
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